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 EXMO. SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO 

PEDIDO DE EMISSÃO DE ALVARÁ DE OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO 
       

REQUERENTE 
 

Nome    
 

Morada   
 

 

Freguesia   Código Postal       
 

 
 

N.º Identificação Fiscal  N.º Identificação Civil  Válido até  
 

 
 

 
- -  

 

Código da Certidão Comercial Permanente   

Telefone   Telemóvel  Fax  
 

E-mail   
 

 Autoriza o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço eletrónico indicado 
  

Na qualidade  Proprietário Mandatário Outro  

Prédio sito  

Freguesia   Código Postal       

Nº Registo Predial  

Nº do Processo  Data de aprovação  
 

PEDIDO 
 

Ao abrigo do disposto no nº1, do artigo 76º do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei 136/2014, de 9 de setembro, e do artigo 2º da Portaria 216-E/2008, de 3 de março, vem solicitar a V. Exa. a emissão do Alvará 
de Licença de Operação de Loteamento referente ao processo acima indicado. 

 
 
 
 
 

DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS 

O seu pedido deve ser instruído com os elementos abaixo indicados. Assinale com uma cruz (X) os documentos que junta ao seu 
processo.  

 O pedido de emissão de alvará de licenciamento das operações de loteamento deve ser instruído com os elementos constantes  

     do nº1 do número anterior, quando se realizem obras de urbanização, e com os seguintes elementos: 

 Planta de síntese da operação de loteamento em base transparente e, quando exista, em base digital 

 Descrição pormenorizada dos lotes com indicação dos artigos matriciais de proveniência 

 Atualização da Certidão da Conservatória do Registo Predial anteriormente entregue 

 Quando a emissão do alvará seja antecedida de deferimento do pedido de licenciamento de operações de loteamento, nos  

     termos previstos no nº1 do artigo 25º ou no nº7 do artigo 31º, ambos do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, na redação que  

     lhe foi conferida pela Lei 60/2007, de 4 de setembro, deve também ser junto o contrato relativo ao cumprimento das obrigações  

     assumidas pelo requerente nos termos daqueles preceitos, bem como o documento comprovativo da prestação da caução que  

     Garanta o respetivo cumprimento 

 

PEDE DEFERIMENTO                      
 

O requerente  Data  
-  

O Técnico de Atendimento procede à verificação do processo, aconselhando o requerente a não efetuar a entrega sem que o mesmo 
seja devidamente corrigido. 
NOTAS 

 

 
O Técnico de Atendimento  Data  

 


